
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 177985 - MG (2023/0088086-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUAN LUCIANO ALVES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
DESCABIMENTO.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE JÁ BENEFICIADO COM 
ALVARÁ DE SOLTURA PELA PRÁTICA DE CRIME DE MESMA 
NATUREZA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A prisão preventiva foi justificada para garantir a ordem pública, em 
razão da variedade, da natureza e da quantidade de droga apreendida: 8,11g de 
cocaína; 6,34g de maconha e 9,74g de crack, acondicionadas em porções 
embaladas, divisadas e prontas para a venda, denotando a presença veemente de 
indícios da mercancia ilícita dos entorpecentes (fls. 27 e 192). 

III - Segundo o magistrado de piso o recorrente responde a ação penal – n. 
0351227-12.2021.8.13.0024-000121/03/2021 - em tramitação pela prática do delito 
de tráfico ilícito de entorpecentes, destacando, inclusive, que o acusado fora 
beneficiado com alvará de soltura em 05/08/2022” (fls. 27, 257 e 276). Neste 
contexto, a manutenção da prisão preventiva encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, pois está devidamente fundamentada em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 
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rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVANTE : LUAN LUCIANO ALVES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
DESCABIMENTO.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PACIENTE JÁ BENEFICIADO COM ALVARÁ DE 
SOLTURA PELA PRÁTICA DE CRIME DE MESMA 
NATUREZA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A prisão preventiva foi justificada para garantir a 
ordem pública, em razão da variedade, da natureza e da 
quantidade de droga apreendida: 8,11g de cocaína; 6,34g de 
maconha e 9,74g de crack, acondicionadas em porções 
embaladas, divisadas e prontas para a venda, denotando a 
presença veemente de indícios da mercancia ilícita dos 
entorpecentes (fls. 27 e 192). 

III - Segundo o magistrado de piso o recorrente 
responde a ação penal – n. 0351227-12.2021.8.13.0024-
000121/03/2021 - em tramitação pela prática do delito de 
tráfico ilícito de entorpecentes, destacando, inclusive, que o 
acusado fora beneficiado com alvará de soltura em 
05/08/2022” (fls. 27, 257 e 276). Neste contexto, a 
manutenção da prisão preventiva encontra-se em 

Documento eletrônico VDA39256003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 27/11/2023 09:04:30
Código de Controle do Documento: fb11f2ce-7522-44a0-82d5-7aa2b121209e



consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, 
pois está devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar 
o acórdão impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por 
meio de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo 
na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de LUAN LUCIANO 

ALVES LIMA, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 288-290), que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma dê 

provimento do recurso ordinário para "[...] revogar a prisão preventiva decretada e 

permitir que o recorrente se defenda solto até o trânsito em julgado da sentença 

condenatória e de eventuais recursos raros, fixando-se, em substituição, uma ou mais 

medidas cautelares diversas da prisão, caso necessárias" (fl. 306).

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 
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capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 

monocrática proferida às fls. 288-290.

Conforme abordado na decisão agravada, a prisão preventiva foi justificada 

para garantir a ordem pública, em razão da variedade, da natureza e da quantidade de 

droga apreendida: 8,11g de cocaína; 6,34g de maconha e 9,74g de crack, acondicionadas 

em porções embaladas, divisadas e prontas para a venda, denotando a presença veemente 

de indícios da mercancia ilícita dos entorpecentes (fls. 27 e 192).

Ademais, segundo o magistrado de piso o recorrente responde a ação penal – 

n. 0351227-12.2021.8.13.0024-000121/03/2021 - em tramitação pela prática do delito de 

tráfico ilícito de entorpecentes, destacando, inclusive, que o acusado fora beneficiado 

com alvará de soltura em 05/08/2022” (fls. 27, 257 e 276).

Neste contexto, a manutenção da prisão preventiva encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, pois está devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

Por fim, a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 

da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 177.985 / MG
Número Registro: 2023/0088086-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01290581920238130000 10000230129058000 10000230129058001 1290581920238130000
50022319720238130024

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN LUCIANO ALVES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN LUCIANO ALVES LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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